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partidos políticos que não disponham de livro aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral, o registro da ata e da presença dos 
convencionais observará, no que couber, o disposto nos arts. 2º a 6º desta Resolução.

§ 2º  A critério do partido político que já disponha de livro aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral, a ata da convenção 
partidária virtual e a lista de presença poderão nele ser registradas, seguindo-se, após, na forma dos arts. 3º e 4º desta 
Resolução. 

Art. 8º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2020.

MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO  RELATOR

RESOLUÇÃO Nº 23.622

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0600284-52.2020.6.00.0000  BRASÍLIA  DISTRITO FEDERAL

Relator: Ministro Luís Roberto Barroso

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Trata da suspensão do prazo de aplicação de sanções em prestações de contas de partidos políticos referentes ao exercício 
financeiro de 2015 em razão da pandemia da COVID-19.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições,

Considerando a declaração pública de pandemia em relação ao Novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde  OMS, 
de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da OMS, de 
30 de janeiro de 2020;

Considerando a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de se assegurarem condições mínimas para sua 
continuidade, compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, agentes públicos, advogados e usuários em 
geral;

Considerando a relevância do julgamento dos processos de prestação de contas dos partidos políticos para a aferição da 
aplicação hígida de recursos públicos, tarefa cuja efetiva implementação se vincula à possibilidade de aplicação de sanções a 
condutas irregulares, no prazo previsto no art. 37, §3º da Lei n. 9.096/1995;

Considerando que a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório 
impõem a possibilidade de acesso aos autos pelos advogados dos partidos políticos, da Procuradoria-Geral Eleitoral, de 
colaboradores, servidores e dos Senhores Ministros do Tribunal Superior Eleitoral;

Considerando a existência de processos físicos de prestação de contas de partidos políticos referentes ao exercício financeiro 
de 2015, e da extensa documentação que os instrui;

Considerando as demandas de recursos humanos e de tempo para a digitalização desses processos, na forma da Portaria TSE nº 
247/2020 exigindo a presença de servidores e colaboradores da Justiça Eleitoral na sede do Tribunal Superior Eleitoral em 
situação de proximidade física por lapso temporal prolongado;

Considerando que o art. 2º, caput, da Portaria TSE nº 265/2020, manteve suspensos os prazos processuais de todos os 
processos que ainda tramitam em meio físico;

RESOLVE:

Art. 1º  Fica suspenso o prazo de 5 (cinco) anos para a aplicação de sanções previsto no art. 37, § 3º, da Lei nº 9.096/1995 para 
todos os processos de prestação de contas de partidos políticos referentes ao exercício financeiro de 2015 que tramitam em 
autos físicos, enquanto perdurar o regime diferenciado de trabalho instituído pela Res.-TSE nº 23.615/2020.

Parágrafo único. Realizada a digitalização dos autos e a migração do processo para o PJe, ou findo o regime diferenciado a que 
se refere o caput, cessará a suspensão, voltando o prazo previsto no art. 37, § 3º, da Lei nº 9.096/1995 a correr pelo período 
remanescente.

Art. 2º  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1° de julho de 2020.

http://www.tse.jus.br
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MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - RELATOR

Documentos Eletrônicos Publicados pelo PJE

Intimação
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS (11531)  Nº 0600778-14.2020.6.00.0000 (PJe) - BIRIGÜI - SÃO PAULO RELATOR: MINISTRO TARCISIO 
VIEIRA DE CARVALHO NETO REQUERENTE: PARTIDO SOCIAL CRISTÃO (PSC) - MUNICIPAL 

Advogado do REQUERENTE: MARCO ANTONIO BERNARDES - SP224992 

RESPONSÁVEL: THAIS REGINA DOS SANTOS CISCATI DEODATO Advogado da RESPONSÁVEL: MARCO ANTONIO BERNARDES - 
SP224992  

 DECISÃO 

 PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019. ÓRGÃO PARTIDÁRIO MUNICIPAL. DISTRIBUIÇÃO AO TSE. 
INCOMPETÊNCIA. PRESSUPOSTOS. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO  

Trata-se de prestação de contas anual, referente ao exercício financeiro de 2019, apresentada pelo órgão municipal do 
Partido Social Cristão (PSC) no Município de Birigüi/SP. 

 

Éo necessário relatório. 

 

Decido. 

 

Na espécie, há flagrante equívoco por parte da sigla peticionante, porquanto o TSE não écompetente para o exame originário 
de contas prestadas por órgãos partidários municipais. 

 

Ante o exposto, julgo extinta, sem resolução de mérito, a presente prestação de contas, nos termos do art. 485, IV, do Código 
de Processo Civil e do art. 36, § 6o, do RITSE, permanecendo hígida a obrigação da legenda de prestar suas contas perante o 
juízo competente, que éo de primeiro grau local. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se o partido por carta com aviso de recebimento, se ausente advogado constituído. 

 

Arquive-se. 

 

   Brasília, 29 de junho de 2020.  Ministro TARCISIO VIEIRA DE CARVALHO NETO Relator 
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